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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000038-95.2014.815.0141
ORIGEM: 2ª Vara Mista da Comarca de Catolé do Rocha
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
APELANTE: Sabrina Soares Tavares, menor representada por sua
genitora, Maria Soares da Silva
ADVOGADO: Roberto Júlio da Silva
APELADA: A Justiça Pública

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE SUPRIMENTO DE IDADE PARA
CASAMENTO. MENOR DE 16 ANOS. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES
PREVISTAS NO ART. 1.520 DO CÓDIGO CIVIL. COMPROVAÇÃO.
DESPROVIMENTO.

- Tratando-se de menor em idade não-núbil,  prevista no art.
1.517 do Código Civil, é inviável consentir-se seu casamento,
tendo em vista a inexistência das hipóteses do art. 1.520 da
mesma lei.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda  Câmara  Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento à
apelação.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  SABRINA  SOARES
TAVARES, menor representada por sua genitora, Maria Soares da Silva,
atacando a sentença de f. 21/25 que, nos autos da ação de suprimento de
idade  para  casamento,  julgou  improcedente  o  pedido  exordial,  sob  o
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argumento de que o pedido não se enquadrava nas hipóteses previstas no
art. 1.520 do Código Civil.

O apelo aduz que a sentença deve ser reformada, e deve ser
julgado procedente o pleito  inicial,  tendo em vista  que,  mesmo que a
autora  não  tenha  atingido  os  16  anos,  idade  em  que  pode  contrair
casamento, o Judiciário não se deve apegar a formalismos exacerbados, já
que é público e notório que a promovente convive com Ismael de Lima Sá
como  se  casados  fossem,  razão  da  necessidade  de  consentir-se  o
casamento deles (f. 26/38).

A Procuradoria de Justiça, no parecer de f. 43/47, opinou pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório.

              VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                        Relator

A  menor  Sabrina  Soares  Tavares  pretende  que  o  Judiciário
autorize seu casamento civil com o Sr. Ismael de Lima Sá, já que convive
com este em união estável há bastante tempo, fundamentando seu pedido
na Convenção sobre Consentimento para Casamento e Registro, adotada
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, acontecida no ano de 1962, a
qual foi recepcionada pelo nosso ordenamento jurídico, notadamente pelo
art. 5º, § 2º, da Lei Maior.

Portanto,  como  o  Brasil  é  signatário  da  referida  Convenção,
possui ela força de lei, sem deslembrar que nos traz dispositivos legais, de
forma que  cabe  ao  Brasil  determinar  a  idade  mínima  para  contrair-se
casamento. Vejamos a redação do art. 1.517 do nosso Código Civil:

Art. 1.517. O homem e a mulher com dezesseis anos podem casar,
exigindo-se autorização de ambos os pais, ou de seus representantes
legais, enquanto não atingida a maioridade civil.

Parágrafo  único.  Se  houver  divergência  entre  os  pais,  aplica-se  o
disposto no parágrafo único do art. 1.631. 

Por sua vez, o referido art. 1.631 dispõe que:

Art. 1.631. Durante o casamento e a união estável, compete o poder
familiar  aos  pais;  na  falta  ou  impedimento de  um deles,  o  outro
exercerá com exclusividade.
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Parágrafo  único.  Divergindo os  pais  quanto  ao exercício  do poder
familiar, é assegurado a qualquer deles recorrer ao juiz para solução
do desacordo.

No  caso  em  análise  o  genitor  da  menor  autora/apelante
encontra-se  em  lugar  incerto  e  não  sabido,  conforme  dito  na  peça
vestibular,  o  que  já  contraria  os  dispositivos  legais  citados,  existindo,
ademais, um óbice legal, ou seja, a menor não possui ainda 16 anos de
idade, esbarrando no que prevê o art. 1.520 do Código Civil, in verbis:

Art. 1.520. Excepcionalmente, será permitido o casamento de quem
ainda não alcançou a idade núbil (art. 1.517), para evitar imposição
ou cumprimento de pena criminal ou em caso de gravidez.

No caso destes autos não existe prova de a menor encontrar-se
grávida e/ou que seu companheiro,  para eximir-se de cumprimento de
pena, queira casar-se. Mesmo se adotássemos a segunda hipótese, a Lei
Federal n. 11.106/2005 aboliu os crimes de sedução e de rapto, e revogou
as causas de extinção de punibilidade citadas no art. 107, incisos VII e
VIII,  do  Código  Civil,  as  quais  estavam  umbilicalmente  ligadas  ao
casamento da vítima com o autor do crime.

Aqui,  sem  dúvidas,  a  inviabilidade  da  procedência  da  ação
encontra amparo no artigo 1.520 do Código Civil, tendo em vista que a
menor  autora/pelante  não  atingiu  a  idade  núbil,  muito  menos  está
grávida.

Nessa linha de raciocínio, trago à colação o seguinte precedente
desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  SUPRIMENTO  DE  IDADE  PARA
CASAMENTO CIVIL - NUBENTE MENOR DE 16 ANOS - INICIAÇÃO NA
VIDA SEXUAL -  MOTIVO NÃO DISPOSTO EM LEI -  AUTORIZAÇÃO
APENAS PARA EVITAR IMPOSIÇÃO OU CUMPRIMENTO DE PENA OU
EM CASO DE GRAVIDEZ - DISPOSITIVO DO ART. 1.520 DO CÓDIGO
CIVIL - INDEFERIMENTO MANTIDO.1 

O  Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais  tem  o  mesmo
entendimento, conforme se vê adiante:

O suprimento de idade para convolação de núpcias para quem não
alcançou a  idade  núbil  somente  se  afigura  possível  para  evitar  a
imposição  de  pena,  de  tal  sorte  que,  ausentes  qualquer  destas
situações, é de se manter o decisum que o indeferiu.2

1 AC n.  0002321-18.2006.815.0741.  Relator:  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Data  do  Julgamento:
01/03/2007. Data da Publicação: 09/03/2007.

2 TJ/MG;1.0105.02.072599-7/001(1); Rel. DORIVAL GUIMARÃES PEREIRA; publ. 02/03/2004.
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APELAÇÃO  CÍVEL.  CASAMENTO.  IDADE  NÚBIL.  SUPRIMENTO
JUDICIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO "IN SPECIE". O casamento de pessoa que ainda não
atingiu  a  idade  núbil,  ou  seja,  menor  de  16  (dezesseis)  anos,
somente pode ser realizado para evitar imposição ou cumprimento de
pena criminal, ou em caso de gravidez, nos termos do art. 1.520 do
Código Civil. Não comprovadas nenhuma dessas situações de fato no
caso concreto deve ser confirmada a sentença de improcedência da
pretensão matrimonial.3 

SUPRIMENTO JUDICIAL - IDADE - CASAMENTO - HIPÓTESES LEGAIS
- NÃO INCLUSÃO - IMPOSSIBILIDADE. Sabe-se que a idade núbil
para  homens  e  mulheres  é  atingida  aos  16  (dezesseis),
excepcionalmente,  poderá  haver  a  autorização  para  contrair
matrimônio  abaixo  dessa  idade,  nas  hipóteses  de  se  evitar  a
imposição ou cumprimento de pena,  ou se resultar  gravidez.  Não
estando a requerente grávida e não havendo indícios de processo
criminal  contra  o  seu  namorado,  resta  inviável  a  pretensão  de
suprimento de idade, até mesmo porque está a poucos meses de
atingir a idade núbil. Recurso a que se nega provimento.4 

O  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  Grande  do  Sul  já  decidiu  no
mesmo tom. Observemos:

SUPRIMENTO DE IDADE PARA CASAMENTO. ADOLESCENTE MENOR
DE 16 ANOS. Mostra-se descabido o pedido de suprimento de idade
para casamento de adolescente que ainda não atingiu a idade núbil.
Inteligência  dos  artigos  1.517  e  1.520  do  Código  Civil.  Negado
provimento ao apelo.5 

Dessa  forma,  ausentes  os  requisitos  autorizadores  do
casamento,  nego provimento à apelação,  mantendo a sentença por
seus próprios fundamentos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO

3 Apelação Cível 1.0713.11.008707-7/001. Rel. Des. Belizário de Lacerda. Data do Julgamento: 05/11/2013.
Data da Publicação da Súmula: 08/11/2013.

4 TJMG /  Jurisprudência  -  Apelação  Cível  1.0118.04.911702-1/001,  Relator(a):  Des.(a)  Batista  Franco,  6ª
CÂMARA CÍVEL, julgamento em 29/03/2005, publicação da súmula em 20/04/2005.

5 TJRS / Jurisprudência - Apelação Cível n. 70015468432, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 16/08/2006.
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EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 26
de maio de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                    Relator
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